
PODER JUDICIÁRIO
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA PARAÍBA

GABINETE DO DESEMBARGADOR LUIZ SILVIO RAMALHO JÚNIOR

ACÓRDÃO
EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO  EM  APELAÇÃO  CÍVEL  (Processo  nº  0000866-
07.2014.815.0751)
RELATOR :Desembargador Luiz Silvio Ramalho Junior
EMBARGANTE :BV  FINANCEIRA  S/A  –  Crédito,  financiamento,  complemento  e
investimento
ADVOGADO : Wilson Sales Belchior (OAB/PB n. 17.314A) 
EMBARGADO :Anderson Bruno Matias Wanderley de Mello
ADVOGADO : Guilherme Furtado (OAB/PB n.16.354) 

PROCESSUAL  CIVIL.  Embargos  de  declaração.  Omissão.
Existência.  Repetição  do  indébito.  Devolução  em  dobro.
Cobrança  indevida  por  culpa  do  embargante.  Majoração  do
dano moral na apelação. Incidência da correção monetária a
partir da data do julgamento do recurso. Saneamento do vício.
Embargos de declaração acolhidos, em parte. 

_ Há que se acolher,  em parte,  os embargos de declaração
quando  se  verificar  que  o  acórdão  impugnado  foi  omisso
quanto  à  repetição  do  indébito,  que,  na  espécie,  deve  ser
devolvida em dobro, tendo em vista que a cobrança indevida
ocorreu por culpa do embargante.

_ O acórdão também foi  omisso por não ter se pronunciado
acerca da incidência da correção monetária, eis que majorou a
indenização do dano moral, de modo que o termo a quo inicia-
se na data do julgamento da apelação. 

VISTOS,  RELATADOS e  DISCUTIDOS  estes  autos,  em que  são
partes as acima identificadas.

ACORDA a 2a Câmara Cível do Tribunal de Justiça da Paraíba, à
unanimidade, em acolher, em parte, os embargos de declaração, nos termos do voto do
Relator.

RELATÓRIO

Trata-se de embargos de declaração em apelação opostos por  BV
Financeira  S/A que tem como escopo impugnar  o  acórdão  que negou provimento  à
Apelação Cível e deu provimento ao recurso adesivo para majorar a indenização, a título
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de dano moral, de R$ 5.000,00 (cinco mil reais) para R$ 10.000,00 (dez mil reais), nos
autos da Ação Declaratória de Inexistência de Dívida c/c Indenização por danos morais e
materiais e repetição de indébito.

Alega  que  o  acórdão  foi  omisso  quanto  ao  não  cabimento  da
repetição em dobro do indébito, nos termos do art. 42 do CDC, e que a jurisprudência
preconiza que tal determinação só será admitida em hipótese de comprovada má-fé na
cobrança indevida.

Sustenta  que  não  agiu  de  má-fé  ao  cobrar  indevidamente   as
parcelas descontadas e entende que a restituição deve ser feita de forma simples, não
duplicada. 

Aduz  que  o  acórdão  impugnado  também  foi  omisso  quanto   à
readequação da correção monetária incidente sobre o valor indenizatório do dano moral e
pugna para que incida a partir da data do seu arbitramento no acórdão.

Requer o acolhimento dos embargos (fs. 212/218). 

Contrarrazões às fs. 222/223.

É o relatório.

– VOTO – Desembargador Luiz Silvio Ramalho Júnior (Relator).

Os embargos de declaração devem ser acolhidos, em parte. 

I – MÉRITO

De fato,  depreende-se  da  leitura  do  acórdão  impugnado  que  ele
restou  omisso  quanto  à  repetição  do  indébito,  restringindo-se  a  afirmar  somente  a
responsabilidade  da  embargante  quanto  aos  danos  gerados  pela  cobrança  indevida,
conforme se vê às fs. 202/209.

Dessa forma, corroborando o entendimento firmado pelo juiz a quo,
o embargado tem direito à repetição do indébito, por valor igual ao dobro do que pagou
em excesso, acrescido de correção monetária e juros legais, na forma prevista no art. 42
do CDC, em virtude da cobrança indevida ter sido fruto de ato fraudulento negligenciado
pelo banco embargante. 

Ora, é cediço que a repetição do indébito pelo valor em dobro não se
impõe quando presente o engando justificável, o que não é o caso eis que se verifica a
fraude na apresentação de um contrato apócrifo,  de modo que o banco faltou com a
diligência  ao  confirmar  a  validade  de  um  contrato  inexistente,  e,  por  consequência,
autorizar um empréstimo e cobrá-lo indevidamente,  comprovando que agiu com culpa
(negligência).

Nesse sentido, o STJ firmou o entendimento de que a repetição do
indébito, em dobro, deve ocorrer quando a cobrança indevida é proveniente de dolo ou
culpa. Veja-se o seguinte julgado:
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ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. SERVIÇO DE FORNECIMENTO DE
ÁGUA E COLETA DE ESGOTO. COBRANÇAS REALIZADAS A MAIOR.
REPETIÇÃO  DO  INDÉBITO  FIXADA  NA  FORMA  SIMPLES  PELAS
INSTÂNCIAS  ORDINÁRIAS.  ALEGAÇÃO  DE  INEXISTÊNCIA  DE
ENGANO  JUSTIFICÁVEL.  VERIFICAÇÃO.  IMPOSSIBILIDADE.
HONORÁRIOS  ADVOCATÍCIOS FIXADOS EM VALOR IRRISÓRIO (R$
500,00).  POSSIBILIDADE  DE  AUMENTO.  RESTABELECIMENTO  DO
VALOR  ESTIPULADO  NA  SENTENÇA  (R$  1.000,00).  AGRAVO
REGIMENTAL DO PARTICULAR PARCIALMENTE PROVIDO, SOMENTE
PARA  RESTABELECER A VERBA HONORÁRIA FIXADA NA SENTENÇA.
1.  Nos casos de cobrança indevida de tarifas,  por  se tratar  de relação
consumerista, aplica-se o parág. único do art. 42 do CDC, cuja finalidade é
evitar a inclusão de cláusulas abusivas que permitam que o fornecedor se
utilize  de  métodos  escusos  e  constrangedores  de  cobrança.  A quantia
paga em excesso deve, portanto, ser restituída em dobro, salvo quando
caracterizado engano justificável da concessionária na cobrança indevida. 
2. Segundo  uníssona  jurisprudência  desta  Corte,  no  caso  de
cobrança indevida, o engano é justificável se não decorrer de dolo ou
culpa  (negligência,  imprudência  ou  imperícia)  do  fornecedor  do
serviço. Sendo certo que, a mera ocorrência de cobrança indevida não
ensejo  à   devolução  em  dobro  do  valor  pago.  Confira-se:  REsp.
1.079.064/SP, Rel. Min. HERMAN BENJAMIM, DJe 20.4.2009. 
3.  Para  alterar  a  conclusão  a  que  chegou  a  Corte  de  origem  seria
necessário a reapreciação dos critérios necessários à descaracterização
do  dolo  ou  culpa  da  concessionária,  o  que  demandaria    incursão  no
acervo fático-probatório dos autos, providência esta vedada em sede de
Recurso  Especial.  Nesse  sentido:  AgRg  no  AREsp.  642.115/RS,
Rel.Min.HERMAN  BENJAMIN,  DJe 10.10.2016; EDcl no AgInt no AgRg
no REsp. 1.577.008/SP, Rel. Min. HUMBERTO MARTINS, DJe 10.10.2016;
AgRg no REsp. 1.203.426/SP, Rel.Min.SÉRGIO KUKINA, DJe 28.11.2014;
AgRg  no  Ag  1.404.268/RJ,  Rel.  Min.  TEORI  ALBINO  ZAVASCKI,  DJe
14.2.2012  e  AgRg  no  AREsp  34.224/RJ,  Rel.  Min.  CESAR  ASFOR
ROCHA, DJe 28.10.2011. 
4. (...)
5. (...)
6.  Agravo Regimental  do  particular  parcialmente  provido,  somente  para
restabelecer a verba honorária fixada na sentença (R$ 1.000,00).1

 
Assim,  deve  ser  mantida  a  restituição  em dobro  determinada  na

sentença  a  quo,  com fulcro  no  parágrafo  único  do  art.  42  do  Código  de  Defesa  do
Consumidor2. 

No tocante à incidência da correção monetária, tendo em vista que,
no julgamento da apelação cível, o valor indenizatório a título de dano moral foi majorado,

1(STJ - Processo AgRg no AREsp 327606 /  RJ AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL 2013/0108598-3 Relator(a) Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO (1133) Órgão Julgador T1
- PRIMEIRA TURMA Data do Julgamento 28/03/2017 Data da Publicação/Fonte DJe 05/04/2017)
2 Art.  42.  Na  cobrança  de débitos,  o  consumidor  inadimplente  não  será  exposto  a  ridículo,  nem será
submetido a qualquer tipo de constrangimento ou ameaça.
Parágrafo único. O consumidor cobrado em quantia indevida tem direito à repetição do indébito, por valor
igual ao dobro do que pagou em excesso, acrescido de correção monetária e juros legais, salvo hipótese de
engano justificável.
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de acordo com a jurisprudência do STJ, mais precisamente, nos moldes da Súmula 362, a
correção monetária incide a partir da fixação do valor da indenização. 

Portanto, como houve um novo arbitramento do dano moral em sede
de recurso, a correção monetária deve incidir da data do julgamento da apelação cível,
momento em que foi arbitrado o dano moral no valor de R$ 10.000,00 (dez mil), conforme
a Súmula 362 do Superior Tribunal de Justiça.3

II – DISPOSITIVO 

Ante o exposto, nos termos do art. 1.0224 do CPC, acolho, em parte,
os  embargos  de  declaração  com  efeitos  modificativos,  para  sanar  as  omissões  do
acórdão impugnado quanto à repetição do indébito em dobro (art. 42, parágrafo único, do
CDC),  como  também  determinar  a  incidência  da  correção  monetária  do  dano  moral
arbitrado em sede de recuso, a partir do julgamento da apelação cível, em consonância
com o disposto na Súmula 362 do Superior Tribunal de Justiça 

É o voto. 

João Pessoa, 06 de março de 2018.

Desembargador Luiz Silvio Ramalho Júnior
Relator

3Art. 362. A correção monetária do valor da indenização do dano moral incide desde a data do arbitramento.
4Art. 1.022.  Cabem embargos de declaração contra qualquer decisão judicial para:
I - esclarecer obscuridade ou eliminar contradição;
II - suprir omissão de ponto ou questão sobre o qual devia se pronunciar o juiz de ofício ou a requerimento;
III - corrigir erro material.
Parágrafo único.  Considera-se omissa a decisão que:
I  -  deixe de se manifestar  sobre tese firmada em julgamento de casos repetitivos  ou em incidente de
assunção de competência aplicável ao caso sob julgamento;
II - incorra em qualquer das condutas descritas no art. 489, § 1o.
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